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nossaopinião Formador de opinião
Claudia Patah

Vamos salvar 2017?

As duas últimas semanas foram marcadas 
por um agravamento da crise política que 
o País atravessa.  Enquanto muitos discu-
tem se haverá futuro para o governo Te-
mer, outra preocupação também se am-
plia: a credibilidade do Brasil, aos olhos de 
investidores internacionais, está em jogo. 
E esse é o ‘pretexto perfeito’ para que eles 
mantenham em segundo plano suas pos-
sibilidades e eventuais decisões sobre o 
nosso mercado.  A ‘ciranda’ é simples: ne-
gócios ou investimentos suspensos re-
presentam menos empregos e menor 
movimentação econômica.
Um possível rebaixamento da “nota” do 
Brasil pelas agências de classiicação de 
risco - em função da situação das contas 
públicas e do agravamento do cenário po-
lítico - pode fazer com que 2017 também 
se torne mais um ano perdido. Neste caso, 
é preciso fazer algumas ressalvas: ao 
mesmo tempo que as reformas parecem 
urgentes e fundamentais para que o Esta-
do brasileiro se recupere, há a discussão 
sobre a mudança na legislação trabalhista 
deve ser feita assim, às pressas e sem um 

debate aprofundado com a sociedade por 
parlamentares que estão sob investiga-
ção e aparecem no “olho do furacão”.
Um dos pontos da pretendida reforma tra-
balhista é particularmente preocupante: 
se aprovado, ele prevê o fortalecimento da 
chamada  autonomia individual nas rela-
ções de trabalho, com consequente enfra-
quecimento da autonomia coletiva. É cer-
to que o fortalecimento da autonomia 
individual deve ser compensado e reequi-
librado por uma legislação capaz de ga-
rantir os direitos fundamentais dos traba-
lhadores e o equilíbrio contratual, o que 
não se veriica no texto do Projeto. 
A relexão que emerge deste momento 
conturbado passa por uma questão muito 
complexa – o Brasil conseguirá ixar um 
hiato entre a crise política e a recuperação 
econômica? No momento em que assis-
tíamos ao primeiro sopro de recuperação 
econômica com o crescimento de 1,19% do 
PIB no primeiro trimestre após 8 trimes-
tres consecutivos negativos, qual o limite 
para tudo isso?  O que está ao alcance de 
cada um de nós fazer para salvar o ano? 

Formador de opinião
Felipe Mastrocola

O mercado cinza de lâmpadas LED no Brasil
Escolher lâmpadas e luminárias LED só 
pelo preço – em casos extremos até abai-
xo do custo –, envolve muitos riscos. Pro-
dutos como estes são importados irregu-
larmente e entram no País, não raro, como 
legais, por artifícios e declarações falsas 
prestadas por alguns importadores, como 
a subvaloração aduaneira, o subfatura-
mento (o produto custa US$ 1, mas é de-
clarado por valor inferior àquele efetiva-
mente pago pelo importador ao 
fornecedor estrangeiro), a aplicação de 
tratamento tributário/classiicação iscal 
manifestamente incorreto ao produto, tri-
butariamente mais benéico.
Práticas ilícitas levam à redução indevida 
dos tributos incidentes e à diminuição arti-
icial dos preços praticados pelo importa-
dor. Isso prejudica o isco, a sociedade e a 
livre concorrência. 
Alguns importadores não cumprem nor-
mas técnicas, de qualidade e segurança, o 
que conigura crime contra as relações de 
consumo. No caso, para entrarem no País, 
as lâmpadas LED estão sujeitas à iscali-

zação aduaneira e tributária pela Receita 
Federal do Brasil e à anuência do Inmetro, 
entre outras normas.
Para evitar fraudes, é essencial aprimorar 
o controle aduaneiro. Um trabalho impor-
tante feito para associações de classe, 
como a Abilumi (Associação Brasileira de 
Fabricantes e/ou Importadores de Produ-
tos de Iluminação), é munir os órgãos is-
calizadores, como a Receita Federal, de 
um material técnico de suporte, para que 
possam identificar diferentes tipos de 
produtos e conseguir valorá-los e classii-
ca-los iscalmente.
Na lâmpada, levantamos os reais valores 
pagos pelos importadores aos fornece-
dores estrangeiros, o custo dos materiais 
de fabricação – como alumínio, plástico, 
vidro, diodo – e calculamos o mínimo que 
ela pode custar.
Com a adoção de controles mais efetivos, 
já se percebe um maior índice de apreen-
são de cargas, e o endurecimento da isca-
lização, que acarretaram atrasos, perdas e 
multas a importadores fraudulentos.

/Felipe Mastrocola é advogado do escritório MMR – Mastrocola, Marcondes Rocha Advogados

O medo ronda a Grande São Paulo
A notícia de uma nova chacina na região da 
Grande São Paulo, desta vez em um bairro 
de Guarulhos, aumenta o clima de medo e 
apreensão na população local. Desta vez, 
foram seis pessoas mortas em um bar, na 
última madrugada.
Esta chacina elevou para 26 o número de 
mortes em crimes desta natureza em São 
Paulo este ano. O problema é que estamos 

entrando no sexto  mês do ano e já supera-
mos o total de mortes em chacinas em todo 
o ano de 2016. O pior é que Guarulhos pas-
sou por um drama semelhante em janeiro 
do ano passado, quando quatro pessoas 
foram assassinadas em frente a um bar. 
Tudo isso mostra que já passou da hora das 
autoridades tomarem alguma providência e 
acabarem com este sentimento de medo.

Charge

PIB de cara nova
Depois de 12 meses de trabalho da equipe 
econômica do governo Temer, o PIB 
renasce e cresce 1% no primeiro trimestre 
de 2017. Claro sinal do im da recessão, que, 
nos últimos três anos levaram à falência 
milhares de empresas e promoveu o 
desemprego de 14 milhões de trabalhado-
res. Legado maldito da era petista. É bom 
salientar que o setor agrícola com 13% de 
crescimento (o melhor em 20 anos) foi o 
carro chefe da recuperação econômica 
neste trimestre. Porém, ainda há muito por 
se fazer a im de garantir um crescimento 
sustentável da nossa economia!
_Paulo Panossian, São Carlos (SP)

Desrespeito em posto de saúde
Nesta quinta-feira (1º/6), meu pai, Mário 
Costa, de 89 anos, compareceu ao Posto de 
Saúde José Bonifácio IV, onde tinha 
consulta agendada às 13h, com o médico 
Paulo de Tarso. Mas o referido médico não 
compareceu e após duas horas de espera, 
meu pai desistiu de ser atendido e deixou o 
posto sem qualquer justiicativa, a não ser 
a indiferença dos funcionários que lá 
estavam. Um desrespeito rotineiro nos 
postos e hospitais públicos que não pode 
ser imputado aos Prefeitos e Governado-
res, mas de quem se espera providências 
para que tais fatos sejam apurados.
_Aquelino José Costa , São Paulo (SP)

/Claudia Patah é advogada trabalhista na Grande São Paulo


